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DECRETO N" jg/2021, DE 29 DE MARÇO DE 2021. .. 

ANTECIPA . O FERIADO DE EM 
DECORRENCIA DA NECESSIDADE DE 
ISOLOMENTO SOCIAL DECORRENTE 
DA PANDEMIA DO CORONAVfRUS. 

O Prefeito Municipal de Várzea Branca, Estado do Piauí, 
no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o artigo 71, 
XXIV, da Lei Orgânica do Município. 

Art. 1• - O município d e Várzea Branca/PI, em deconência da pandemia 
mundial do novo coronavírus (COVID-19) antecipa o feriado municipal do dia 
29 d e abril, para o dia 31 de março de 2021, objetivando ampliar o isolamento 
social no município, cujos -~ores índices são alcançados nos dias de feriado. 

' • 
Art. 2 • - Revogadas as d isposições em contrário este decreto en tra em vigor 
na data de sua publicação .. 

Prefeitura do Município.de Várzea Branca/PI, 29 de março de 2021. 

~ 
VARZEA BRANCA 

PREFEITO MUNICIPAL 

ld:OBG1F878B473:3 5 ~1; 

ESTADO DO PJAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA ª PI 
CNPJ : 41.S22.103/0001-07 

· PRAÇA SANTA TERESINHA,, S/N - CENTRO - CEP : 64.n3--000 -'VARZEA BRANCA- PI. 
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LEI Nº 321/2021, Várzea Branca/PI, 26 de Março de 2021 : 

Dispõe sobre o Sistema Único de 
Assistência Social . - SUAS, do Munlclplo 
de Várzea Branca, Estado do Piauí e dá 
outras providência&. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÃRZ.EA BRANCA ESTADO DO PIAUI. no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Várzea 
Branca aprovou e e le sanciona a seguinte lei; 

CAPITULO! 
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

Art. 1° A assistência social. direito do cidadão e dever do Estado, é Política 
de Seguridade Soclal não contributiva. que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade. 
para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 2° A Polltlca de Assistência Social do Município de Várzea Branca/PI. 
tem por objetivos: 

1 - a proteção social, que visa à garantia da vida. à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos. especialmente: 

a) a proteção à família. à maternidade. à infância. à adolescência e à 
velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabifitação das pessoas com deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária. 
li - a vlgllêncla socioassistenclal . que v isa ,a ·analisar territorialmente a 

capacidade. protetiva das famfllàs e neta a ocorrência de vulnerablllda.des. de 
ameaças, de vltimlzações e danos; · ·. ·· :• 

Ili - a' defesa de direitos; que v ise a garantir o .pleno aces~.o aos dlrel,tos no 
conjunto das provisões socloasslstenclals: . . 

IV- partlclpáção da população. por melo de organizações representativas. 
na formulação das políticas e no controle.de ações em todos os níveis; · 

v -· primazia .da 'responsabilidade do ente político na condução da ~olílica 
de Asslstên,cia Social em cada esferà de governo. 

Via centra.lidada na familia pdra concepção e Implementação dos 
benefícios, serviços; p/'ogramas e projetos, tendo como base o território. 

Parágrafo único. para o · enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma · inte·grada às políticas setoriais . visando universalizar a 
ptoteçao soélal a atender ,às contingências sociais. 

;, · , CAPITULP 111 
DOS PRINCIPIOS É DIRETRIZES . · 

SeçãQ 1· 
,' DOS PRINCÍPIOS 

pri~-~íp~~;·-3º ~: polftlca púbUqa de. ' asslstência social rege-se pelos seguintes 

1-l,!nlversalld~de: topos têm direito à proteção socloasslstenclal , prestada a 
quem de[à ºnecessitár, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem 
discriminâção de qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição; 

·:. li- .gratuidade: a assistência social À:Íéve -si:ir prestada sem exigência de 
contribuição ou contrapartida, observado o que· dispõe o art. 35, da L~i" Federal nº 
10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso; .. ·· 

· Ili- Integralidade da proteção social : oferta das provisões em sua 
completude, por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos1e 
benefíclos.-~:ocloasslstenclals; . •_-{ - . · ·" · 

IV.- intetsetorialidade: integlljção e articulação da' rede socloasslstent:lal 
com as demais políticas e órg~~s setoria is de defesa de direitos e Sistema de 
Justiça; · · · · ,· -· 

V- equida~e: · respeito · ~~ diversidades . ' ~egionais, éulturais, 
soé;ioeconômicas·, pqlftlcjis e :térritoriais, priorizando aqúeles que estiverem em 
situação de vulne"!bllldade e ·rlséo pÍ!ssoal,e social. .,_. 

VI- : ·supremacia do atÉ1rtgimeilto ; às oecessidades sociais sobre as 
exigênçlas de réntabilidaqe· econômie:a·; -. · .'. :. 

. ·VII- unillersalizaçãó ·dos direitos sociais, a fi_m de tomar o destinatário da 
ação assistencial alcan9ável pelas demais políticas públicas; 

VIII- respeito à ·ctignidade éfo cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e ' serviços ·;,de . -~u1a11ldade; bem :comÓ à convivência familiar e 
comunitária , vedando-se ·quaiquêr comprovação vexatória de necessidade; 

IX- igualéla.de de d ireitos ·no, acesso ao:> a,te11dimento, sem discriminação de 
qualqu_er natureza, garántlndo-se equivalêrida às populações urbanas e rurais;. 
· X- tlivulga~o ampla ·'dos b!:Jnefícios', · sérviços,. · programas e projetos 
socioassisten'ciais, .bem como dos recursos oferecidos. pelo Poder Público e dos 
critériqs para sua conces~_!Ío. -'. · ·.. · · · 

Seção.li 
. . DAS DIRETRtzf;:S 

. I. • • . f .4 • -: ~ • ~ • :-; • • 

• -e .· • Arl.:. ~ A · or.g!llnizaçãp da a.ss fstência· social no Município observará as 
segi.jirítes diretrizes: . . . 
· ' -.i- ·prim_azia d;;i . respo~abilld~_d_e; do Estadtj na oonduçã_q da ·política qe 
assistência social em cada·esferá dé governo; • · . . - . 
. _.' Í)- de~cer:,trailzaç,ão polftico-a.dmini_!l(rátiva e comaoéfo único em cada 

esfera de gestão; ·. . . . ·_ · 
· Ili- cofinimciam~ntopa'rtilhado ·dos entes federados; 

·.; .IV- matricialidade sbéiofamilia(· , .· . ' . 
:\ V- territqrializ;3çãó; , , · · · 

.. ··_f;VI- fortalecimento da relação democrátlca,,enire Estado e sociedade civil; 
· · V- participação popular e controle sôt:lal, por melo de organizações 

representativas, 'Íla formulação das pollticas e no controle das ações em todos os 
níveis; 

Parágrafo umco. A estrutura da Secretaria Municipal de Assistência 
Social devem contemplar as áreas essenciais do SUAS: Proteção Social Básica, 
Proteção Social Especial (Média e A)ta Complexidad1;1), G·estão do SUAS (Gestão 

.do Trabalho, R~gulação do SUAS, Vigilânci,(~ Socioassistencial), Gestão 
··Fin~ncelra e Qrçamentárla e Gestão de Benefícios. · · . . · 

. - :·~" 
. . ·.. CAP(TU!-0 Ili • 

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSIST~NCIA 
SOCIAL - SUA~ Nt;> MUNICIPIO DE VÁRZEA BRANCA/PI. 

:~ =·•·- Seção 1 
.DA GESTÃO , 

_; Art. 5° A ga";~o -:~as' ãçõés na· área de assistência social é organizada sob· 
a forma de sistema'1'ãó- contributiv.o, descentralizado e participativo, denominado 
'Slste111a ú"!co. de Assistência Social .,... SAS, conforme estabeleee a Lei Federal 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, ·c1:1Jas normas gerais e coordenação são,de 
comP.etênclá da União. .. . . ..- · -·, ' · · ·· 
· ' : Par~graf~' único., O . Suas é ')('ltegrado pelos ·~ntes federativos, pelos 
respectlvoi( consellJos. de. assistência ~óciâl e pelas entldacfes e organizações de 
assisfêne:ja social abràng_i~a pela Lei Fe'deral nº 8.742, de 19~,3., .. ' . . 

· Arf. _6° O Municípl,o 1Várz",:;ã Brancaip1, \atuará de forma articulada com as 
esferas federal e es!adual: óbs~rvadas.as ·normas gerais do SUAS, cabendÔ-lhe 
coori:Jenài: e · eisecutar' . ;-os:.: -sarviQÓs·, progr;:tmas;: 1·' projetos, beneflci0s 
socioassister:iciais?em se1irãmbitq,. : :. · · · · · . .. 

:: - '.· .- • • ' ;-, • -/ • • • • ~ - . ... ' - • : - 1 ··. : !.~.'-
. . . Art: , 7'1 . O "órgão gestor ·da política de : assistência · social ' ÔO .·Municfplo 
Vá~'ª Bra~ca/ PI, ~ ~--Secretaria ~ .unlclp~I d~ A~sl~tênci~ Social: · 

· · . ::i · ) · · · . · · ·seça~ 11 : '. : · · · ·· · 
'.' '· . -DA O~G~NIZAÇÃO 

JJ.',• • • • • •• - . • -~ • 

Art: 8º· o Sistema único •de · Assistência Social no âmbito do Município 
Várzéa- E!randa~ PI brganiza-se pelos SeQuintes Upo~ de prpteção: : .. _. 

'I - .proteção: social básica: conjunto- de serviços, ·programas, projetos e 
beneflcios da ªl?.sistênéia social. que visa a· prevenir-•situações de vulnerabilidade 
EI risco social~ por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e 
doifortlalecimento de vínculos familiares· e comunitários; 

· , li - proteçã9 social esp~ciat: conjunto de serviços, programas e projeto.s 
que :tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares · e 
comJ.Jnitários, ' a - defesa de' ·.dl[eito, o .fortalecimento das .potencialidades e 
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aquisições e a · .. proteção de familias e indivíduos para o enf~~ntamento das 
situações de vlolàção de direitos. 

Art. 9° A proteção social básica compõe-se precipu amente dos seguintes 
serviços socioassistenciais, n'os . )ermos da Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassi~tenclals, sem preju/zo de outros que vierem ·a ser Instituídos: 

1 - Serviço de Proteçãq.<;1 Atendimento Integral à Família - PAIF; 
, li - Serviço de Convivência e -Fortalecimento de Vínculos - SCFV; , 
· Ili '- Serviço de Prqteção .Social Básicâ no_ Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas; . · 
• ·§1º O PA:IF deve .ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de 

Assistência Social - CRAS_-,. 
· §2° Os serviços socióasslstenciais de Proteção Saciai Básica poderãó'ser 

executados pelas Equip~s Volantes: ._ 

Art. 10. A proteção social especial ofertará precipuamente· os seguintes 
serviços· socioassistenç:l~ls', nos te·rn;ios da Tipificação Nsicional dos _Sel'.(iços 
Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser Instituídos: · · · · · 

1 - protação social especial de média complexidade: • 
a') Serviço ·.dE: · Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos - PAEFI; : . · . . '. · . · 
• b) Servi.Çt> Especializado de Abordagem Social; • . · 
· , . c) Serviço de Proteção Social a Adolescente:{em Cumprimento de Medida 
Socioeducatlva ·_ ·d111 · t.iberdade_ - Assistida e de 'Prestação de Serviços à 
Comunidade;" .. · 1 • . 

• d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 
Idosas e suas Famílias; : . · '. · · 

e) ·serviço Espec(alizài:lo para Pessoas em Situação de.Rua; 
11 ....: _proteção !!.óclal !'!S~eclal de aIta·-complexidade: .-
e) Serviço de Acolh,·m.ento Institucional; 
b) Servic;.o de Acolh m·ento em República; 
c) ~ervi~ de Acolhimento em Família Acolhedora; 

. d) .l:>ervlço de'j p·roteção em Situações de Calamidades Públicas e de 
Emergêncl13s. _ · · 

. §1º . ~ P:A.EF.I d~ve ser ofe~d~ ex~lu~iva~ente no Centro de Refe~êncla 
çspeciali;zado ·de.Assistência Social - .CREAS. . · . 
· §2~ A oferta · da pro·teção social especial se orientará pelo porte .dos 
municlpio·s e e ·responsabilidade dos.·Estados e MLlnlcípios pactuada ria CIT e 
deliberada -no CNAS. _· 1 - . . . . 

. Ârt. 1'.I. As proteções _socials básica e ·~special serão .ofertadas pela rede 
:socloesslstenclal, de forrna Integrada/ diretamente pelos entes públicos ou pelas 
-enUdades e organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas 
· as ~áp~cJficldades de· cada _serviço; programa ?u prÓjeto socioassístenciel. 

§1º Considera-se rede socloassistencial o conjunto integrado da oferta de 
serviços, programes, projetos e benefícios de assistência social mediante a 
articulação entre todas as unidades do SUAS. . 

§2° A vinculação ao Suas é o reconhecimento pela União, em colaboração 
com Município, de que a entldadé de assistência social Integra a rede 
socloasslstenclal. 

Art. 12. As unidades públicas estatais instltuldas no ·âmbito do SUAS· 
integram a estrutura administrativa do Município Várzea Branca/PI, quais sejam: 

I-CRAS; 
11-CREAS. , 
Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem 

ser compatíveis com os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais. 

Art. 13. As proteções sociais, básica e especial , serão ofertadas 
precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social --CRAS _ e. no· 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, 
respectivamente, e pelas entidades e organizações de assistência social, de 
forma complementar. · 

• § 1 º O CRAS é a unidade pública municipal, de' base territorial , -localizada 
em áreas com maiores Indicas de vulnerabilidade e risco social, destinada à 
ai:tlculação ê execução de serviços, programas e proj_etos sbcioássistenciais de 
proteção social básica às famílias no seu território de abrangência. 
. . § 2° o CREAS é a unidade pública de abrangência municipal ou regional, 
destinada ir prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em 
situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que 
demandam intervenções especializadas da Assistência Social. 

§3º Os CRAS e os CREAS s~o unidades· públicas estatais instituídas no 
âmbito do Suas, que possuem Interface com as demais pollticas públicas e 
articulam, coordenam e ofertâm os sérvlços, programas, projetos e benefícios da 
asslstênci.a so:cial. · 

A.rt.· 14. A impla'iitação oas Únidades de CRAS e CREAS deve observar as 
<,liretriz~s da; • . .' · .- · 
;· ,. 1; terrltórla'llz:a~ão - ' oferta capllarizeda de servjços · com áreas de 
~brangência definidas· baseada na lógica da proximidade, dç, cotidiano de vida 
dos ciçládãos; respeitando as Identidades dos territórios locels, e' considerando 
á's questões relativas às dinâmicas soéiais, distâncias perco_rridas e fluxos de 
tr~risportes, CÔT o ::Intultci de poienctalizar . .o ca~ter preventivo_. -(ldu'cativo e 
protetlvo das açoes em todo o município, rnantendo simultaneamente· a ênfase e 
pripridade' nos territórios de maior vuinerabilidade e risco social. · 
• , H- O_nlvers,aliz,:içãq - e fim de que a proteção social básica e a proteção 
·social especial se111m asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios e 
co.rn ·ciipacidade ·de atendimento cdmpatível com o volume de necessidades da 
pqpulação; . ·· • . . · ._- . 

Ili- reglonallzaj;ãO - participação, quando for o caso, em • arranjos 
institucionais que envolvam municípios circunvizinhds e o governo ,estadual. 
visando assegurar a prestação de serviços socloass.i~enclals de prot_eção social 
especial cujos custos ou baixa demanda municipal justifiquem rede regional e 
dascoi:icentrad_a de serviços no ãl)'l_bito do Estado. · 

·.' . .· ·- ' .... 
Art. 15. As ofertas:socloasslstenclals nas unidades públicas pressupõem a 

constituíção de equipe dá .referência na forma das Resoluções nº 269, de 13 de 
dézembro de 2006; nº 17, de 20 de Junho de 2011; e h 0 9, de 25 de abril de 2014, 
doCNAS. .. . 

· Parágrafo umco. O diagnóstico- SQcioterritorial e os dados de Vlgilancia 
Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de oferta da 
proteção.social básica e especial. 

Art. 16·. o· SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas 
gerais: 

1 - acolhida; 
li-renda; 
Ili - convívio ou. vivência familiar, comunitária e social; 
IV - desenvolvimento de autonomia; 
V - apoio e auxílio. 

Seção Ili . 
DAS RESPONSABILIDADES 

. .. · 
., 'Art. 17. Compete ao Município Várzea Branca/PI, por meio 'da Sacret~ria 

Municipal de Assistência Social: ·· :,• · . · 
,'. .'1~ de),tinar recursos financeiros· para custeio dos benefícios evéntuais de 

que ·,trata·' o art. 22, da Lei Féderal nº 8742, de 1993, mediante critérios 
estabelecidos peios conselhos mynicipais de assistência Social; . 

.. 11-. ef~tua'r ó pagamento do ;;iuxílio-natalidade e-o auxílio-f1.(neral; 
· · . Ili- executar' os-1Jrojetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria 
com orgarílzações da· sociedade civil; :. ; . 

· IV- atender às ações-S'OCioassis~enciais de caráter de emergência; 
·. V~ prestar os serviços socioassistepciais de q1,1e ·trata o art. 23, da Lei 

Federal' nº 8.742, de 7 de Dezembro . de 1.993, e a Tipificac;ão Nacional dos 
Serviços Socioassis~nciais; . · . · . . 

- . VI-. lmpl~ntár' e Vígllància socioassistencial no ãmbitd'municipal, visando ao 
planeja'rriento e à oferte. qualificad_e -d.e serviços, benefícios, progremE!s e projetos 
so~lo!!ss)stencjals; . · · :• · _ . . ., • . · 

'VJf- 'i"lplantar sistema d~ ir\fort:nação. acompanhamer'lto; monitoramento e 
avaliação pafa· promovet o aprimqramento, qualificação e Integração contínuos 
pos serviços da rede socioássis!enciel, conforme Pacto de Aprlmora~ento do 
SUAS e P.lano de -Assistência ·social·. _ • ;, ·, • ,. : . · 

. Vlif. regulamentar e càoréfer'lar e formulação e ·a implementação da Política 
Muniçipál de As~lstênc:)a: Saciai"; em coosoriâncift com a. Politieà Nacional de 

Assistência Social e com a Política Estadual de assistência social e as. 
deliberações de competência do Conselho Muni.cipal de Assistência Assistência 
Social, observando as deliberações das conferências nacional, estadual e 
municipal Soci'al; · 

IX- regulamentar os beneficias eventuais em consonância com as. 
defiberações do Conselho Municipal de Assistência Social; 

-' · X- cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, 
projetos e benefícios eventuais de assistência social, em ambito local; 

XI- cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Polltica. 
Nacional de Educação Permanente, com base nos princípios da Norma. 
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, 
coordenando-a e·.executando-a em seu âmbito. . 

XII- realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social 
em seu âmbito; . · 

XIII- realizar a gestão local do Benefício de Prestação Continuada - BPC, 
garantindo aos seus beneficiários e famfllas o acesso aos serviços, programas e, 
projetos da rede socioassistencial; . 

XIV- realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social , as. 
conferências de assistência social; 

XV- gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de 
transferência de renda de sua competência; 

XVI- gerir o Fundo Municipal de Assistência Saciai; .- · 
XVII- gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal e o Programa Bolsa Familia, nos termos do §1º do art. 8º da 
Lei nº 10.836, de 2004; .. 

XVIII- organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de 
maior vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial; 

XIX- organizar e monitorar a rede de serviços.da proteção social básica e 
especial, articulando as ofertas; , ' , 

,XX- organiz.ar. e co_ordenar o SUAS em seu âmbito, observando as 
delibetações ·e pactuações de. suas respectivas Instâncias, normatizando e 
regulando 'a poHtica de as_sl&tência social em seu _âmbito em consonância com as 
normas gerais da União; ' · 

XXI- elaborar a, proposta o_rçamentária da ·assistência social_ no Município 
assegurando recurso~ ·<lo teso'uro municipal; 

XXIJ- elaborar e submeter. ao Conselho Municipal de Assistência Social, 
ar\ualme11te: •á. proposta orçamehtária dos recursos do Fup~o Municipal_ de 
Assistênc_ia Sóclal - FMAS; . . • · 

XXIII- elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e 
irregulajidades do Município Junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na 
ÓB• 1 • • :· • °r . 
, •!' }<XIV- . ela~_ora~ e \ éxecuta_r o ·P.aéto de :Aprt_móramento · do SUAS, 
'implemeo_tando-o em amb1to,munic1pal; e , · 
· · 'X)(V; eláborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a 

iNOB/ RH - SUAS; -~ . . ' . . . 
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XXVI- elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das 
responsabilidades e de seu respectivo e estágio no aprimoramento da gestão do 
SUAS e na qualificação dos serviços, conforme patamares e d iretrizes pactuadas 
nas instância de pactuação e negociação do.SUAS; i 

XXVII- elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do 
FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de 
assistência soclal ;XXVIII- ,elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços 
socloasslstenclals, observando os Indicadores de monitoramento e avallação 
pactuados; 

XXIX- elaborar, alimentar e manter atualizado o Censo SUAS: 
XXX- alimentar e manter atualizado o Sistema de Cadastro Nacional de 

Enti,dade de Assistência Sócial - SCNEAS de que trata o inciso XI do art. 19 da 
Lei Federal nº 8.742, de -1993; 

XXXI- lmplanfâr Ó conjunto de aplicativos do Slstema' de Informação do 
Sistema. único de Assistência Social - Rede SUAS; .. '. 

XXXII· garantir a Infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo 
conselho municipal de assistência social, garantindo recursos materiais. 
humanos e financeiros. inclusive com despesas referentes a passagens, 
trasladas e diárias de conselheiros representantes do governo e da sociedade 
civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições; 

XXXIII- garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de ;;icordo com 
o Plano Plurianúal;o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos 
·.no Pacto de Aprimoramento do SUAS; 

· . XXXIV- garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população, 
primando pela qualificação dos serviços do. SUAS, exercendo essa 
responsabilidade de forma compartilhada entre a União. Estados, Distrito Federal 
e Municípios; · ' 

XXXV- garantir· a capacitação· para _gestofes, tr~balhadores, dirigentes de 
entidades e organizaçõ_es, usuários e conselheiros de assistência social, além de 
desenvoiver, •. participar e : apoiar a realização de estudos, pesquisas e 
di"gn<;>sticos _rela<j:ic;mados li 'política de assistência social , em especial para 
fundamentar a an'áUse de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o 
eC\uacionamento da oferta .de serviços em conformidade .cbm a tipificação 
nacional; · 1 • • • • 

):çXXVI- garantir o comando único das ações do SÜAS pelo órgão gestor 
da política de assistência social. conforme preconiza a LOAS; · 

~li- d~flnlr os fl!Jxos de referência e contra referência do atendimento 
nos serviços soçi<1assjstenciais, -coril fespeito âs diversidades em todas as· suas 
formas; ' • ·, · · · . · · •. , • 

·1~ xkxv111- ,' de~nlr ., o~ lndlcador'!i!S necessários ao processo de 
-~ai::ompaJ1hamá(lto, monltoramento e aliallaçào. observado a s1,1as competências. 
a'·.~ X.XXIX- i,:nplehlentar os prQtoóólos pactua.dos nê! ·cIT; ; . _. · 
· ,,, XL- i{Tlpl_ementar a 'gest_ao do trabalh.o e a educação permanente;_ . 

• _.XLI- promover a inte!l,ração' da pólltica municipal -de assistência social com 
outros sistemas públicos que fazem Interface com o SUAS; · 

XLII- promover a articulação Intersetorial çto SUAS com as demais políticas 
'públicas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça; 

XLIII• promover a participação da sociedade, especialrnente dos usuários, 
na. elaboração da política de assistência social ; 

XLIV- assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de 
municipalização dos serviços de proteção social básica; 
· XLV- participar dos mecanismos formais de cooperação 
Intergovernamental que viabilizem tác'nlca e financeiramente os serviços de 
referência regional , definindo as competências na gestão e no coflnanclamento; a 
serem pactuadas na CIB; . •· 

XLVI- prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e 
federal da gestão municipal; · 

XLVII- zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transJeridos pela 
União e pelo estado ao Município. Inclusive no que tange a prestação de contas; 

XLVIII- assessorar as entidades e organizações de assistência social 
visando â adequação dos sei.Is serviços, programas, projetos e beneficias 
socioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando ·estratégias e mecanismos 
de organização para aferir o pertencimento â rede socioasslstençlal. em ãmblto 
local, de serviços. programas, projetos e benefícios socloasslstenclais ofertados 
pelas entidades e organizações de assistência social de acordo com as 
normativas federais. 

~·xux- acompanhar a execuçãp de parcerias firmadas entre os munlclplos e 
as en,tidades e' organizações de assistência social e promover a avaliação das 
prestações de ·contas; · 

1,-- normatizar, Elm âmbito local. o financiamento integral dos serviços, 
programas, projetos e· benefícios de assistência social ofertados pelas entidades 
e organizações vinculadas ao SUAS, conforme §3° do art. 6° B da Lei Federal nº 
8.742, de 1993. e sua regulamentação em âmbito federal. . 

LI- aferir os padrões de qu.;,lidade de atendimento, a pârlir dos indicadores 
de acompanhamento definidos pelo respectivo conselho mµnicipal de assistência 
socjal para a · qujllificação dos serviços e_ beneficias em consonância com as 
normas_gerais; . ' . ' . _; . 

L)I- ,encamjrlhar- pai:a apreciação do conselho municipal de assistência 
social ós ·relptóiio!> trlmes\Fais. e anuais de atividades e de execução físico­
financeira a trf.µlo de _prestação de contas; · · · · 
· , . ·u11~,éompor as ln1,tãnpias de pactuação e negoc::íação ·do SUAS; :· ' 

·.·t .. , . .. 1 : · 

LIV- e~ímúl~r'. a , mobtJl:µção e ·organízação dos usuários e trabalhadores 
do SUAS pa.ra 'á participação nas inst~ncías de controle soclaJ da política de 
assistêncía·sociàl; , · . · . _ ·, , · · · . 

. . · ·LV- il')stltuir ·o planejamento. '. cantlnÚo e participativo no âmbito da política 
.de ássistência social; • ,._. • , 
· · .· ' .. LVI- dar P.Ubllcidadêt · ao 'dispêndib·' clos recurs0& públ icos deslinadç,s â 
assistê'ncia soçial ; : . . !•, - . · . . . ·· . 

LVII- criar ouvidoria do ! SUAS, • preferencialmente . com profissionais do 
quadrd'·efeliyo; · · · 

LVIII- submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de 
forma analítica, os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo 
Municipal de Assistência Social â aprec(ação do CMAS. 

Seção IV 
DO PLANO MUNICIPAL DE ASSIS,:êNCIA SOCIAL 

Art. 18 .. O Plano· Municipal ' de Assistêncíà Social é um instrumento de 
pl;,mejamento -estratégico" . que contempla propostas . para execução e o 
monitoramento da\ política de assistência social no âmbito do Município de 
Várzea Branca - PI. 

§1 º A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á cada 4 
(quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará: 

1- diagnóstico socioterritoriàl; · 
li- objetivos gerais e especificas; 
Ili- diretrizes e prioridades deliberadas; 
IV- ações estratégicas para sua Implementação; 
V- metas estabelecidas; 
VI- resultados e Impactos esperados; 
VII- recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 
VIII- mecanismos e fontes dEi financiamento; 
IX- indicadores de monitoramento e avaliação; e 
)<- cronograma de execução. 
§2° ' O P.lano Municipal de Assistência Social , além do estabelecido no 

parágrafo anterior, deverá observar: · 
1- as deliberações dás conferências de assistência social; 
11- metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso 

para o aprimoramento do SUAS; · · 
Ili- ações articula~as e intersetoriais ; 
IV- ações de apolo técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS. 

' . 1 

. . . CAPITULO IV 
Das lnstanclas:de Articulação, Pactuação e Deliberação do SUAS 

. · Seção,I • 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

Art. 19. Fica instituído o Gonselhó Municip.aÍ de Assistência Social - CMAS do 
Município de Várzea Branca - PI, órgão superior de deliberação colegiada, de 
caráter permarierite e composição paritária entre governo e sociedade cívil , 
vinculado ',â : · secretaria Municipal dé Assistência Social cujos membros, 
·nomeados . p'eIó: Prefeito, têm mandato de 2 ' (dois) anos, - permitida única 
recondl!çâo por'í_gu_!3I período. _ · .. 

· § :1° b CMAS é composto ' por 8 (oito) membros e respectivos suplentes 
indicados de acordo com ps'critérios seguintes: 

1- 4 (qiikttro) represéntanies' governamentais; 

li- 4 (quatro) representantes da sociedade civil , çtentre. representantes dos 
usuários ou de organizações de usuários. das entidades , e organizações de 
assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob, 
fiscalização do Ministério Público. · 

§ 2• Os representes do governo no CMAS devem ser indicados pelo 
respectivo chefe do poc;ler executivo, .sendo recomendado incluir setores que 
desenvolvem ações ligadas as políticas sociais e econõmícãs. · 

§3° Consideram-se para. fins de representação no Conselho Municipal o 
segmento: 

1- de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos e 
benefícios da política de assistência social , organizados, sob diversas formas, 
em grupos que têm como objetivo a luta por direitos; 

!1- de organizações de usµárlos: aquelas que tenham entre seus 
objetivos a defesa e garantia de direitos de Indivíduos e grupos vlnéulados ~ 
política de assistência social; 

. 111- de ,rabalhadores: são legítimas todas as formas· àe organização de 
trabalhadores do setor, como associações de traba_lH!ldores, sindicatos, 
federações, conselhos regionais de profissões regulamentadas, fóruns de 
trabalhadores, que defendem e representam os Interesses dos trabalhadores da 
política de assistência saciai. 

§3° Os trabalhadores .investidos de cargo de direção ou chefia, seja no 
âmbito da gestão das • unidades públicas estatais ou das entidades e 
organizações de assistência social não serão considerados representantes de 
trabalhadores no ambito dos Conselhos. 
1 .. §4º O CMAS é presidido por um de seus Integrantes, eleito dentre seus 
membros, para mandato de 1 (um) j;lno, permitida única recondução por igual 
parlado. · · · · ·! • • ; • 

· §5º Deve-se observ~r em · cada mandato a . aitemãncia entre 
representantes da sociedade 
civil e govemó na presidência e vice-presidência do CMAS. 

' ; §6º O CMAS cpntaré com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua 
estrutura díscipliria•qa' em ato do Poder Executivo. 

. , • "' . ,. • j 

- .\ ' .irt ._. 20. O CMAS reuriír-sé-á ordinariamente uma vez ad .mês e, 
extraordlnáriam.ente, sempre que necessário cujas reuniões devem ser·.abertas 
ao público, coltl_i pautf! ·e datas previamente c;l.lvulgadas, e funcionará de acordo 
com o~egimento Jnterno. ·• · 

. Parágrafo único.· O Regimento Interno definirá, também, o quórum 
mínimo para .o caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de 
s.uplêncla e perd~,de mandato por faltas. , 1. , .. ~ ~ _.:-~ . . i,.~--~ .' .· . • : ' ·: 

.. '· :Ait. -2t A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse· público e 
reíe\/á"nle valor social .Ei.não será remunerada. . . . • • :"'I 

Art. '2:i, O ·controle soc:"1ai do SUAS no Município efetiva-se por intennédlo 
do Consélho . ' . 
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Municipal de Assistência Social - CMAS e das Conferências ·Municipais de 
Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

Art. 23. Compete ao Conselho Municipal de-Assistência Social: 
" 1 - elaborar, aprovar e RUblicar seu regimento Interno; . 

li - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e 
acompanhar a execução de suas deliberações; 

Ili - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância 
com as diretrizes das conferências de assistência social; 

. IV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as 
diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal· de Assistência 
Social; · 

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo 
órgão gestor da assistência social; 

VI - aprovar o piaria de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 
VII- acompanhar "o cumprimento das metas nacionais, estaduais e 

municipais do Pacto de Aprin,oramento da Gestão do SUAS; 
VIII- acompanhar, ava,liaT e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Famflia­

PBF; 
IX- normatizar ·as ações e regular a prestação de serviços de natureza 

pública e privada no campo da ·assistênda social de âmbito iocal; 
X- apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência 

Social inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao 
planejamentp do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas; 

· XI- al)eeclar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de 
Assistência · · ·- · 
Social: unidade~ públicâs e privadas da assistência social. nos sistemas 
n'aclonais e e'stáduai.s de coleta de dados e informações sobre o sistema 
municipal de assistência_ social) 

· XII- alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e 
informações i;obre os Conselhos· Muoicipais de Assistência Social; 

XIII- z:elar pelé! efetivação do SUAS.no Município; 
XIV- ·zeJar pela efetivação da particJpáção da 'população na:.formulação da 

política e no controle da lmpleniºentaçãó; : . . ·. 
· . · . . · ~V- defiberar.'soi:,r~: à!I pr.lorld!i!déS. e rriétas· d~ desenvo1..-,1men\o do su~s 
em _!3eu.êmptto1 de competênéla; _ 1 

.XVI- - estabélecer , critérips . e· prazos ~ara ., con~essão . dos bE,nefícios 
evel)tuals; - . . . . . 

· · xv11-· apreciar e aprovar: a proposta orçamentária ·da assistêºncia social a 
ser encaminhada · pe(a Secretária Mu0nicipa_l. de , A!lsist&ncia . $Ócial em 
consonância com ;i Política Municipal de Assistência Social; · 

-- '-XVIII- acompanhar, avallár a: fiscalizar ai ·gestão dos recursos, _bein como 
os.i; g•ànhos sociais ' e·, o desempenho dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socloasslsten~lals do SUAS; · 

XIX- fiscalizar a gestão e execução dàs recursos do Índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Famllla-lGD-PBF, e dó Indica de Gestão 
Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social -IGD-SUAS; 

XX- planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD­
SUAS destinados à atividades qe apoio técnico e operacional ao CMAS; , 

XXI - partlcipar da elaboração do Plano ·Pluriahual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária.-· Anual no- que · se refere à assistência 
social, bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às 
ações de assistência social , tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do 
Estado e da União, alocados FMAS; 

XXII- aprovar o aceite da expansão dos serviços. programas e projetos 
socloasslstenclals, objetos de cofinanciamento; 

XXIII- orientar e fiscalizar o FMAS; 
XXIV- divulgar. no 0 Dlário Oficial° Munlélpal, ou ein outro meio de 

comunicação, todas as suas decisões na· forma de Resoluções, bem como as 
deliberações acerca da execução orçamentária e flnanceJrá do FMAS e os 
respectivos pareceres emitidos. · _. · 

XXV- receber, apurar e dar o devido prosseguímento a· denúncias; 
XXVI- estabelecer árticulação permanente com os demais conselhos de 

políticas públicas setoriais e conselhos de direitos. 
X.XVII- realizar a .inscrição das entidades e organização de assistência 

social; 
XXIII- notificar fundamentadamente a entidade ou organização de 

assistência social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição; 
XXIX- fis~lizar as entidades e organizações de assistência social; 
XXX- emitir resolução quanto às suas deliberações; 

, XXXI- registrar em ata as reuniões; 
XXXII- instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem 

necessários. . . · ·~. 
X)Q(III-, avaliár e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos 

recursos ·repassados aõ· Município. 

Art. :24, O ' CMAS · d~verá planejar suas ações de forma a , garantir a 
corisecu,c;ãà dai; suas atribuições e o .exercício do controle social, primando pela 
efetlvldade'e transparência das suas atividades. 

Parágrafo úníco. O plar,eJ11mentó das ações do conselho deve orientar a 
construção dó ór~mento da gestão da assistência social para o. apoio financeiro 
e técnico às· fun~es do Conselhti, 

· , . · '., t · . . · . · l Seçãoll ' - · 

DA CONFER.i!NCl,6. MUNICIPAL DE ASSISTtêNCIA SOCfAL 
. . 

. Âí-t. ,25. °A CqnferênCla MunlcipiJI de Assistência Social é instãnc,ia máxima 
de debate, de.1ormulação e àe avaliação de polítiça pública de asslstência·social 
e j:iefinição de: d)retrizes pa'ra o ap~moramento do SUAS, com a participação de 
repres!ãlritaptes do goyer:no ·e _da sociedade•7ivil: 

Art. 26. As conferências ~unicipais devem observar as seguintes 
diretrizes: 

1 - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando 
objetivos, prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora; 

. li - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da 
acessibllldade ás pessoas com deficiência; 

Ili - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos 
delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - publicidade de seus resultados; 

social. 

V - determinação d9 modelo de acompanhamento de suas deliberações; e 
VI - articulação com -a conferência estadual e nacional da assistência 

Art. 27. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada 
ordinariamente a cada quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social e extraordinariamente, a •cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da 
maioria dos membros do respectivo Conselho. 

-· Seção Ili 
PARTICIP,AÇÃO DOS USUÁRIOS 

Art. 28. É condição fundamental para viabilízar -o exercício do controle 
social e garantir ps direitos socioassistenciais ·o estímulo à participação e ao 
protagonismo dos usuários nos conselhos e conferências de assistência social. 

Parágrafo (mico. Os usuários são sujeitos de direitos e público da política 
de assistência s_ocial e os representantes de organizações de usuários são 
sujeitos coletivos expressos nas diversás formas de participação, nas quais 
·est~ja caracterizado _o seu protagonismo direto enquan_to usu;\rio. 

·. Art. 29, O estl~ulo ã participação . dos usuários pode se dàr a partir de 
articulação com mo_vl"!~ntos sociais El populares e. de apoio à organização de 
diversos espaços tais· eomo: fórum de debate, !3Udlêncla p@llca, comissão de 
bairro; éoletivo de usuáfios junto aos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais. · , . ·-,. 

• Parágrafo único. São ·estr.atégiàs para garantir a presenya dos usuários, 
dentre outras, o planejamento db' conselho e db órgão gestor; ampla divulgação· 
do processo nas onidadeS prestadoras· de serviços; descentralização do controle 
social ponr;ieio.fle cdmissões regionai_s ou locajs. •< 

- : . . ~ • .: ·.;; .' . . . . : . . 
·· ,· ·,. ' -•- · '. ' .': - ' Seçã~IV -. . . . ,,· 

DA REPRESENTAÇÃQ DÇ) MUNIC:IPIO'NAS INSTÂNCl~S DE .. NEGOÇIAÇÃO 
• . E . . 

PACTU,'\ÇÃO DO S_UAS. 

Art. 30. O Município é representado nas Comissões lntergestores Bipartite 
- CIB e Tripartite - CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos 
operacionais de gestão e organização do SUAS, respectivamente, em âmbito 
estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de 
Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores 
M0untelpais de Assistência SÔclal ., CONGEMAS. . . . 
' ·_ ·§1º O CONGEMAS _E COEGEMAS . .constituem ·entidades sem fins 
lucrativos que representam· as. secretarias municipais de assistência social, 
declaíí3dos de utilidade pública e de relevante função social, onerando o 
município quanto a sua· associação a fim ·de garantir os direitos e deveres de 
associado. .,· ' 

§2° O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das 
especificidades regionais. · · 

CAPITULO V 
DOS BENEFICIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO 

DA POBREZA. 

Seção 1 
. DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art. 31. Benefl~ios eventuais são provisões suplementares e provisórias 
prestadas aos Indivíduos e às famílias em virtude de : nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, na foniía prevista 
na Lei federal nº 8.742, de 1993. 

Parágrafo único. Não se incluàm na modalid,ade de benefícios eventuais 
da assistência social as provisões_ ré.lativas a Rroa_ramas, projetos, serviços e 
benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, da integração nacíonal, 
da habitação, da s~~orança alimentar e das demais políticas públicas setoriais. 

; ' Art. ·32. Os -b~netléíos êverituáls irÍt~gram organicamente as garantias do 
S.UAS, qevendo s~a pr~táção observar:':' .- - . 

· 1- não subordinação -i a contribuições prévias e vinculação a quaisquer 
contrapartidas; · : , . . .. · · ·, 

. . -li, desvinculação de · comprovações complexas e yexatórias, que 
estigrrié~izam os benefjciários·; '-;. . · _ - · 
· · Ili:. gàranlia:'pe qualidade· e P.ronfüjão na concesi;ão !;los benefícios; 

IV-. garantià- de igÇ!aldade de condições ~o ace~'o às informa9ôes e à 
. frui~o dõ5 benefítlos eventóais; . • ·· · · . :- - . 

;, V- ~mpla divulgação dç,s ·critérios pi:ira' a sua. concessão; -
1. , -Vl--integra~o~qa ofe·rta com os s_erviço_s socioassiste.nciais. _ 

· ; _' Â~:33."óÚen~ff~~s\;v~ntJ~is ~cidem ~~~P.íEl~làQ~~.na ~arma de ·pe~únia, 
bens de consumo QI.J prestação de .serviços. ''' T' . . ·.· . 
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ESTADO DO PIAul 
PREFEITURA MUNlCIPAL OE VÁRZEA BRANCA • PI 
CNPJ: 41.522.103/0001--07 , 
PRAÇA SA!<T A TERESINHA. S1N - CENTRO - Cl!P, 6'1.773-000 - VÁRZEA BRANCA - PI 
B.'MAIL: pm va:rzeabranca@smail com 

Art. 34. O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser 
identificado pelo Município a partir de estudos da realidade social e diag·nóstico 
elaborado com uso de informações disponibilizadas pela Vigilancia 
Socioassistencial, com vistas a orientar o planejamento da oferta. 

· Seção li 
DA PRESTAÇÃO DE BENEFICIO$ EVENTUAIS 

Art. 35. Os benéfícios eventuais deven'Í ser prestados -em virt-~de de 
nascimento, morte, vuínerabilidade temporária e calamidade pública, observadas 
as contingências de riscos, perdas e ·danos a que estão sujeitos os Indivíduos e 
famílias. 

Parágrafo único .. Os, critérios e prazos para prestação dos benefícios 
eventuais devem ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho 
Municipal de Assistência Social. conforme prevê o art. 22. §1º. da Lei Federal nº 
~.742, de 1993. 

Art. 36. O Be0 nefício prestado em virtude de nas9imento:. deverá ser 
concedido: 

1- à genitora que comprove residir no Município; . 
li- à família do nascituro. caso a mãe esteja impossibilttada de requerer o 

benefício ou tenha falecido; · 
Ili- à genitora ou família que esteja em transito no mul}iclplo .e seja 

potencial usuária da assistência social; · 
. IV- à genltora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. 

Parágrafo único. O benefício eventual por sil'uação de nascimento poderá 
ser concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as 
formas, conforme a necessidade do requerente e disponibilidade da 
administração pública. · · · 

Art.: 37. O beneficio prestailo em virtude de morte ·deverá ser concedido 
com o bbjetlvo de reduzir vulnera'bllldaçles pfovocadas por·morte de membro da 
fam_ílla f3 tem por. objetivo atender .as ·necessidades urgentes da família para 
enfrentar vulnerabilidades advindas da morte de um de' seus provedores ou 
membros. · j · .. · 

Parágrafo único. O t;enefício eventual por -morte poderá ser concedido 
conforme a necessidade do reqúerente e o que indicar o trabalho social com a 
família, ' ·· 

Art; :38. -O bénefíêlo prest1;1dq em:.Jirtude de vuinerabilidade tempo~ria 
será destinadp à familia ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, -
per.lia\! e d~flo_s .' dectc{rre~tes be conlin~~ncias sociais. e deve Integrar-se •à oferta 
do_s ~e"-'.i?qs soclop_ss\stenclals, buscando q fortaleclmenfo dos vínculos 
far:nillar.es e ;a inserção comunitária. . · •. . 
·. .. ·par~grafo único. o benefício :será ,concedido na forma de pecúnia ou 
t>ens· de consumo, em _.caráter temporário , sendo o .~eu l(ajor e duração defil)ldos 

de acordo com o grau de complexidade da· situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal das famílias e individues. identificados nos processos de atendimento 
dos serviços. 

. · Art. 39. A situação. de vulnerabilidade temporária · caracteriza-se pelo, 
. ac,tv{!nto de riscos, perdas ,e ·•danos à integridade pessoal e familiar. assim 

entendidos: ' 
1- riscos: ameaça de sérjos padecimentos;· 
li- perdas: privação de bens e de segurança material ; 
111- danos: agravos sociais e ofensa. 
Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: 
1- ausência de documentação; 
li- necessidade de mot\ilidade intraurbana para garantia de acesso aos 

serviços e benefícios socloasslstenciais; · 
Ili- necessidade de passagem para outra unidade . da Federação, com 

vistas a garantir a convivência_ familiar e comunltárja; ' 
IV- ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no 

,âmbito familiar ou ofensa à Integridade física do indivíduo; 
V- perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e 

comunitários; 
VI- processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, 

com deficiência ou em situação de ru'a; crianças, adolescentes, mulheres em 
situação de violência e famílias qu·e se encontram em cumprimento de medida 
protetiva; . , · , 

Vlí- ausência ou limitação de autonomia. de capacidade, de condições ou 
de meios próprios áa família para prover as necessidades alimentares de seus 
membros; 

.Art. 40 .. Osi beneficio$' eventuais prestados em virtude de desastre ou 
calamidade •pública · constituern-se provisão suplementar e provisória de 
assistência social para garanti r meios necessários à sobrevivência da família e 
do Individuo, ,com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da 
autonomia familiar e pe$5oat, 

A~· "J1 :' ~s sit~.a~es ~e calamidade: pública e desastre caracterizam-se 
por eventos -anormais, decorrentes , de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, énche~tes. sécas, inve'rsão térmica, desabamentos, Incêndios, 
epldeml_as, os quais ' cau.sem sérios danos à comunidade afetada. Inclusive à 
segurar:{ea _ou · à vida d.e seus lntegr,antes. e outras situações Imprevistas ou 
decorrentes de caso fortuito, · . , . 

Parágrafo único.·· O~ beneficjo será concedido na forma de p~cúnla ou 
bens de consumo; em·carater. Pl'O'(_isó'rio e suplEÚÍlentar, sendo seu valor fixado 
de acordo com o grau- de complexidade· do atendimento de' vulnerabilidade e 
~sco pes~oal das:famffi,?1s;.e inçivlduos afetados. 

Art. 42. Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá 
sobre os procedimentos e fluxos de oferta na prestação d_os benefícios eventual~. 

. Seção Ili 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFICIOS 

-EVENTUAIS . . .. 
, Art. 43. As despes~; decorrentes da execução dos benefícios eventui'is 

ser'~o providas por meio. de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de 
Assistência Social. 

Panligraio único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser 
previstas anu,:i'lmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA. 

Seção li 
DOS SERVIÇOS 

Art. 44. Serviços soéioassistenciais são atividades continuadas que visem 
à melhoria de vida da população .e cujas ações, voltadas para as necessidades 
básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei 
Federal nº 8 .742, de 1993, e na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenclals. 

Seção Ili 
. DOS PROGRAMAS DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

Art. 45. ' Os programas de assistência social compreendem ações 
Integradas e complementares com !)bjetivos, tempo e área de abrangência 
definidos para i:iualificar, incentivar ·e melhorar os benefícios e os serviços 
assistenciais. · 

§ 1° Os prog~mas serão definidos pelo _Conselho Municipal de ,A.ssistência 
Social, -obedecidas a Lei Federal nQ 8.742,.de, 1993, e as demais normas gerais 
do SU.Á.S, com prioridade- para íl inserção profissional é social. · 

., § 2° Os programas. v'pltados para o ·. idoso e a integração da pessoa com 
deficiência serão 9evldaménte articulados com · o benefício de prestação 
coritinuada estabele~ldo .n9'art. 20 eia Lei Federal nº 8 .742-, de 1993 .. 

; ·.· : • . · ·§eção:IV . · •, ··,: · · · · 
·DOS_ PRÔJETO~ DE ENFRE~TA,.ENTO À P.OBREZA 

_i_. ! 
Art. 46. Os proje;Í:os' de enfrentainento da pobreza · compreendem a 

· ln!ôlituição de investimenia, econõmiCO-:social à grupos populares, buscando 
súbslalar, financeira e' tet:i,lcamente, iniciativas que lhes ·garantam meios, 
capacidade. produtl9a- -e de gestão. para melhoria dàs -condições gerais de 
~t'Jb~lslênclà; eleva~ã.? ,'do padrã_o da_ ,qúalldap~ <te vida,' a preservação do meio-
amb1~nte e ,~ua organização soc1aj ,. , . . . · •; . · 

.:seção V 

DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE 
. ASSIST~NCIA SOCIAL . 

Art. 47. São entidades ou organizações ele a_sslstê'!')cla social aquell:!~ ~~_m 
fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 
assessocamento aos beneficiários abrangidos·pela Lei•Federal nº 8.742,"de 1993; 
bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos . 

Art. 48. As entidades e organlzaçõiis de assistência social e os serviços, 
programas, projetos e benefícios socloàsslstencla lsª deverão .ser Inscritos no 
Conselho Municipal de Assistência Social para que obtenha a autorização de 
funciona_mento no êmblto da Política Nacional de Assistência Social , observado 
os parâmetros nacionais de Inscrição definidos pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social. · 

Art. 49. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou 
organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos 
e beneficias socioassistenciais: 

1- executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 
li- assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios 

socloassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de 
.direitos dos usuários; 

Ili- garantir a gratuidade e a universalidade ein· todos · .'os serviços, 
programas. projetos e benefícios socioassistenciais; · 

IV- garantir, a existência de processos .participativos dos usuários na b1.1sca 
do cumprimento da efetividade na execução de seus· serviços, programas, 
projetos e benefícios socioássl:;;tenciais. · 

t 

Art. 50. As éntidad,és e organizações de assistência social no ato da 
inscrição demorjstrarãÓ: · · 

1- ser pessoa jurídica .de direito privado, devidamente constituída; 
. 11° aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente 

no terriÍõri~ nacional e na manutenção_ e no desenvolvimento de seus objetivos 
institucián~is; . . . , · · 1 

m: elaborar pla'no de ação anual; 
IY~ ter exprE;sso em seu r'elatór_io de atívlç!ades: 
à).finalidades estatbtárias; : 

-'b) objetivos;"' .' · · ·, 
;c)•origem· dos r~·curso~; 

.• ·d) ii;,fraestrutura; . 
e) identificação d13 'cadà serviço, programa, projeto e benefício socioassistenclal 
executado.i \ · ... ,. 

: Parágrafo ·únlc,;,: Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas 
~~~ · _· . ' 

;i- análise documental; , 
li- visita técnjca, quando hecessária; para subsidiar a análise do p~qcesso; 
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111- elaboraçao do parecer da Comissão; 
IV- pauta. discussão e deliberação sobre os processos em reunião 

plenária; . . 
V- publicação de decisào plenária; 
VI- emissão do comprovan1e: 1 ... • 

VII- notificaçao -~ entidade ou oTg,:,nlzação de Assis_tência Social por oflc\o • . 

; CAPITULO VI 
• DO FINANCIAMENTO DA POLfTICA MUNICIPAL BE ASSISTleNCIA .. 

. SOCIAL . - . . ' 

Art. 51. O financiamento da Polltlca Municipal de Assistência Soei~·~ 
previsto e executado através dos Instrumentos de planejamento orçamentário 
municipal, que se desdobram . no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual. 

Parágrafo único. O .orçamento da assistência social deverá ser inserido 
,:1a Lel ·Orçamentária Af:iual ~ devendo os recursos alocados no Fundo Municipal 
de Assistência Social serem voltados à operaclonallzaçao, prestaçao, 
aprimoramento e vlablllzação dos serviços, programai;, projetos e benefícios 
socloasslstenclals. 

· .:' Art. 52. Caberá ao órgêo gestor· da aSslstêncla. saciai respoiisável pela 
utilização :élc;,s recursos do respectivo FuQdo Munlcipa'j_ de Ass'lstência Social o 
crintrole é • o acompanhamento dos serviçol. PrOQramas, . pl"Ojetos e benefícios 
sbcloassiste.nciais. por . melo dos respectivos órgãos · de · controle. 
lndeperi_élentemente de ações do órgão repassador dos recursos.' 
. ~arágrafo únlFº· Os entes transferidores poderão reqalsltar informações 
referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu .fundo de asslstên"cia social, 
para fins de anéllse e acompanhamento de sl:la boa e regular utlllzação. 
. . ; · . Seção 1 

D? F'UNDO MUNICIPAL D E ASSISTi!:NCIA SOCIAL 
- ! :_ ~ . "1 - ~ • 
Art. 53, , Flca çriado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 

fundo , públic'i' · de gestao orçamentária, financeira e ·contábil, com objetivo de 
propdfclonar recursos P'lra éofinanclar a gesUio, ·serviços. progra_mas, projetos e 
berlefíclo:; socloassistênqais .. , . : . . 

. . . . ·. -~ : : ; :. '! . 
. ; · Art. 54. Con_,;tituirão ,:e,celtas ·dç, Fu_\'do Municipal de 'Asslstêncla Sociai -

FMA):l: · ' . .' , . . . .·. . • 
, 1- recu,;sos proveniéntes da· transferência dos _fundos- Nacional é Estadual 

de Assistência ~~cif:11 ; - . · . . · . · t 

· l li- dota~s· orÇqin,entárlap·. do· Município e recursos adicionais ,que a _Lei 
estabe~oer·nq\ irar,scorrer de ci;tdá e:><f!rcício; · 

Ili- doações. auxílios, contribuições, subvenções de organizações 
· lnternai:;lonals e nacionais, Governamental,; e não Governamentais; 

IV- receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na 
forma da lei; 

-.i- V- as parcelas do produto qe arrecadação de outras receitas própMas 
oriundas de fi_nanciamentos das atividades econômicas, de prestaçao de serviços 
e ,de outras transferências que. ó Fundo Municipal de Assistência Social terá 
direito a receber por força da lei e de convênios no setor. 

VI- produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras; 
VII- doações em espécie feitas tllretamente ao Fundo; 
VIII- outras receitas "que venham a ser legalmente instituídas. 
§1° A dotação orçamentária prevista pará o Fundo Municipal de 

Assistência Social será automaticamente transferida a sua conta, tão togo sejam 
realizadas as receitas ~rrespondentes. 

§2° Os recursos ·que compõem o Fundo serão depositados em Instituições 
financeiras oficiais,. em co11ta especial sobre a denominação - Fundo Municipal 
de Assistência Social - FMAS. · 

. §3º A s contas recebedoras dos recursos do cofinanclamento federal das 
ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

Art. 55. ·-o . FMAS será gerido pela Secretaria Munlclpal de Assistência 
Social , sob orle11tação e fiscalização do Conselho ·Municipal de Assistência 
Social.' · 

Parágrafo único. Ó Orçamento do Fundo MÚnlclpal de Assistência Social 
- FMAS integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência So.cial. 

'Art. 56. Os. recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 
serão aplicados em: · · 

1- financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de 
assistência socla_t desenvolvidoi; pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
ou por Órgão co·tw.eoiado:· · · 
. , Ih em párcerlas · entre poder público .e entidades ou organizações de 
asslstêrycla soclal para a exec_ução de serviços, p9'.'ogramas e projetos 
socio~S"Bistencial espj:lcrf)cos; . , 

.. · .. •, Ili,- aquisição de n:,at<1rial permanente e de consumo e de outros Insumos 
n.ece.ssártos al> çesenvoI;.,imento das ações socloasslstenclals; 

•. .. IV- cçnstruçao reforma ampllação, .aquisição ou locaçao de; Imóveis para 
prasta~o de serviços de ~sslstênéla Social; . · , 

· .V - desen.V:olvimento 't .ape.rfelçoa_mento dos instrumentos de gestão, 
P,lan~Jarnento, adminiiStração e conl:(ole das ações de Assistência Social; ' 
: VI- pagàni'anto. dos benefícios· E!"entúals, conforme ó disposto no Inciso 1 

do art. 15 d;a .Lel Fede/ai nº 8.742, de ;1993; . .' 
VJI- pagamento de .proflsslc:,nals que Integrarem as équipes de referência, 

responsáyeis pela or9anj.çação .e _.,oferta daquelas ações, conforme percentuél 

epreeentaêlo pelo Ministério do C>esenvolvlmei='lto S _o.Clàl e Conibete à Fome .. e · 
aprovado pelo Conselho Naciona l de Asslstancla Soçla1 - CNAS. · 

. Art. 57. O re p asse de recurs·Ó"S para as e ntidades e organizações d e 
A ssistência Saciai. de~ldamenle Inscritas no CMAS, seré efetivado por 

. lntei-módlo do .FMAS. de acordo com critérios estabalac ld0s pelo Conselho 
• Munfclpal ·de Mslstêncla Social, 0bserYaodo o disposto nesta L -E?I .. · ... 

· ~rt.- sà. Esta le) ,efntrá :em vlgo~ na data da sua publlcação. 
A rt. 59. Rovogam-se âS disposições em contrário. 

Gabine~te do Prefei_to .ç:lo Mun~cíplo d~ Várzea_' B~nca/PI.- 26 d8 M8rço de 

2021 . 

.., ld:09FEB60056E93SFF 
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LEI nº 322/2021 - V6rzea Branca/PI, 26 de março de 2021. · 
J .· -~· ,· 

Ementa: CONCEDE PISO SALARIAL PROFISSIOJYAL 
AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E 
AGENTES DE CO:r.1BATE A ENDEMIAS DO MUNICÍPIO 
DE VÁRZEA BRANCA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA ESTADO 
DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal de Várzea Branca aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

Art.1° - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a éonceder 

o Piso Salarial Profissional de R$ 1.550,00 (hum mil e quinhentos e 

cinquenta reais) mensais aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes 

de Combate a Endemias a partir de l º de Janeiro de 2021, conforme 
estabelecido no inciso IIl, do § 1 º, do art. 9° - A, da Lei Federal nº. 11.350, 

de OS de Outubro de.2006. 

Art. 2° As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta 

do Orçamento Geriµ do Município/Fundo Nacional de Saúde. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de l O de Janeiro de 2021 . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Branca (PI), em 26 de 
Março de 2!)2 l ! 

VÁRZÜBRAD 
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I,.EI nº 323/2021 - Várz.ea Branca/PI, 26 de Março de 2021. 

Ementa: AUTORIZA O EXECUTIVO A 
ANTECIPAR FERIADOS MUNICIPAIS 
DURANTE A ATUAL EMERGÊNCIA 
DE SAÚDE PÚBLICA D E 
REPERCUSSÃO PLANETÁRIA 
DECORRENTE DO CORONA viRus E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA ESTADO 
DO PIAUÍ, no uso de. suas atribuições legais, faz saber que a Câmara' 

Municipal de Várzea Branca aprovou e ele sanciona a seguinte lei : 

Art. 1 º Fica autorizado o Poder Executivo a antecipar feriados 

municipais, por decreto, durante,.a atual emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente. do coronavfrus. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publiclição, revo_gadas as 

<lisposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito MUI1.1cipal de Várzea Branca (PI), em 26 de 

março de 2021. 

Prefeito' Municipal 


